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Resíduos Sólidos 

■ A palavra lixo é derivada do termo latim lix (cinza). Comumente é 
definido como sujeira, imundice, coisa ou coisas inúteis, velhas, 
sem valor.  

■ Diferente: rejeito de resíduos sólidos. 

Segundo a Lei 12.305/2010  

“material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 
atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se 
procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 
recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis 
em face da melhor tecnologia disponível” 



Reciclagem 
 
 

■ Segundo a Lei 12.305/2010: XIV - processo de 
transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração 
de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, 
com vistas à transformação em insumos ou novos 
produtos, observadas as condições e os padrões 
estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se 
couber, do SNVS e do Suasa. 

 

■ Transformação/industrial – reindustrialização (LEAL et al, 2002)  

■ Redução de recursos/redução de resíduos – modernização 
ecológica (HANNIGAN,2009); credo da ecoeficiência (MARTINEZ-ALIER, 2017) 

 



Externalidades socioambientais – efeitos indiretos 

 

India  



África do Sul 



Brasil 



Lixo europeu nos portos brasileiros, 2009 





Círio de Nazaré, Belém 2016.  

Fonte: Lima, acervo pessoal  











https://youtu.be/S-5D4958L10 - BALÕES DE FESTA E A 

FAUNA 

https://youtu.be/S-5D4958L10
https://youtu.be/S-5D4958L10
https://youtu.be/S-5D4958L10


Legislação Ambiental 

Era Vargas – Governo Constitucional (1934-1937) 

 1934 - Código Florestal/Código de Águas  

Ditadura militar (1964-1985) 

1965- Novo Código Florestal 

1967 – Código de Caça, de Pesca e de Mineração 

1972 – Conferência de Estocolmo 

1975 - Decreto-Lei 1.413, empresas poluidoras obrigadas a prevenir e corrigir 
os prejuízos da contaminação do meio ambiente. 

1981 -Política Nacional do Meio Ambiente – Lei 6.938 

Democracia 

1988 – Constituição Federal (CF) artigo 225  

 



Artigo 225 - CF 

■ Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 



1992 – Conferência do Rio 

1997 – Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 

1998 - Lei de Crimes Ambientais 

1999 - Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) 

2000 – Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC) 

2007 – Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB) 
- RSU 

2009 – Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) 

2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 



Política Nacional de Saneamento 
Básico 

 

 (LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007) 

■ princípios fundamentais: 

■ I - universalização do acesso; 

■ II - integralidade compreendida como o conjunto de todas as atividades e 
componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico 

 

 Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

■ I - saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 
operacionais de: 

a) abastecimento de água potável:  

b)  esgotamento sanitário, 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos (Lixo doméstico e do lixo 
originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas) 

d) drenagem e manejo das águas pluviais 

 



Classificação dos resíduos sólidos: 

 

I - quanto à origem:  

 

a) resíduos domiciliares;  

b) resíduos de limpeza urbana 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”;  

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços  

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico 

f) resíduos industriais 

g) resíduos de serviços de saúde, 

h) resíduos da construção civil;  

i) resíduos agrossilvopastoris, 

j) resíduos de serviços de transportes,  

k) resíduos de mineração 

 

II - quanto à periculosidade:  

a) resíduos perigosos 

b) Não perigosos 

Política Nacional de Resíduos 
Sólidos 



Política Nacional de Resíduos 
Sólidos ( LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010.) 

 

■ CAPÍTULO I 

■ DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO  

■ Art. 1o  Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem 
como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 
responsabilidades dos geradores e do poder público e aos 
instrumentos econômicos aplicáveis.  



XI - gestão integrada de resíduos sólidos 

 

■  conjunto de ações voltadas para a busca de 
soluções para os resíduos sólidos, de forma a 
considerar as dimensões política, econômica, 
ambiental, cultural e social, com controle social 
e sob a premissa do desenvolvimento sustentável 
(BRASIL, 2010)  



 responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos: 

■  conjunto de atribuições individualizadas e 
encadeadas dos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes, dos consumidores e 
dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e 
de manejo dos resíduos sólidos 

 

ciclo de vida do produto: 

■  série de etapas que envolvem o desenvolvimento do 
produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o 
processo produtivo, o consumo e a disposição final;  



■ Art. 9o  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve 
ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, 
redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos (BRASIL, 2010) 
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Dados 

Fonte: SNIS, 2018 

, 

diretamente pela prefeitura; 

 

por empresa contratada pela 

prefeitura; 

 

 por associações/cooperativas 

de catadores, desde que 

com alguma parceria com a 

prefeitura; 

  

outras entidades – filantrópicas, 

por exemplo – desde que 

também detenham alguma 

parceria com a prefeitura 



Fonte: SNIS, 2018 

Fonte: Cempre, 2018 



Fonte: SNIS, 2018 



Dificuldades do Gerenciamento 

■ Ausência de diferenciação dos resíduos dos coprodutos; 

■ Carência de base de dados disponíveis a nível nacional; 

■ Insuficiência de locais licenciados para disposição desses 
resíduos de forma adequada; 

■ Alto custo relativos a logística do processo e reversa;  

■ Dificuldades de financiamento para aquisição de 
equipamentos para tratamento desses resíduos. 

 

CNI (2011) apud IPEA (2012). 



Processo de Desenvolvimento  

■ Visão utilitarista da natureza como recurso (Bursztyn; Bursztyn, 2013). 

Figura - A utopia do desenvolvimento, primeira fase, fase socialdemocrata, fase neoliberal e fase pós-industrial 

Fonte: Bursztyn e Bursztyn (2013). 



Modelo de Produção Linear 

Obtenção da 
matéria-prima 

Industrialização  Distribuição  Comercialização  Consumo  Descarte  

Figura – Processo produtivo linear 

Fonte: autoras 



Economia Circular 

■ Segundo Abramovay (2009) é sinônimo de ineficiência do processo e 
uma forma de lixo econômico, e não a externalidade que decorre de 
maneira inevitável do processo produtivo.  

■ A economia circular busca dissociar o desenvolvimento econômico do 
consumo de recursos finitos e eliminar externalidades negativas da 
economia. 

■ O conceito adotado por Geissdoerfer (2017) consiste em um sistema 
regenerativo em que a entrada de recursos, resíduos, emissões e 
dispersão de energia é minimizada pela desaceleração e 
fechamento do ciclo de material e energia. Esses fundamentos 
podem ser utilizados tanto para projetar produtos e serviços como 
também podem ser incorporados dentro de um processo já existente.  

 



■ A Ellen MacArthur Foundation foi constituída em 2010, com o objetivo 
de acelerar a transição para a economia circular. 

– Desde sua criação, emergiu como uma líder global de pensamento, 
inserindo a economia circular na agenda de tomadores de decisão 
no mundo dos negócios, governo e academia.  

– Seu trabalho se concentra em cinco áreas interligadas: insight e 
análise, empresas e governos, educação e treinamento, iniciativas 
sistêmicas e comunicação. 

 

Economia Circular 



Economia Circular 

 

Fundação Ellen MacArthur identificou três princípios: 

■ Preservar e aumentar o capital natural controlando a utilização de 
recursos finitos e equilibrando os fluxos de recursos renováveis; 

■ Otimizar rendimentos de recursos por meio da circulação dos mesmos, 
de componentes e materiais em uso maximizando a utilidade em todos 
os momentos, tanto em termos técnicos como ciclos biológicos; 

■ Promover a eficácia do sistema através da identificação e entendimento 
das externalidades negativas. 

 

 



Economia Circular: implantação 

■ Para os autores Ghisellini, Cialani e Ulgiati (2016) o princípio para 
implementação da economia circular pode ocorrer em três 
diferentes níveis:  

– Micro: utilização de métodos ecoefcientes de produção e 
ecodesign;  

– Meso: com a criação de eco parques e simbiose industrial;  

– Macro: envolvendo as ecocidades, as quais possuem o 
engajamento de toda a sociedade para que ocorra o 
fechamento do ciclo. 

 





FIGURA - Diagrama dos Fluxos de Materiais na Economia Circular 

Fonte: CNI (2018) 



FIGURA - Diagrama dos Fluxos de Materiais na Economia Circular 

Fonte: CNI (2018) 



FIGURA - Diagrama dos Fluxos de Materiais na Economia Circular 

Fonte: CNI (2018) 



Vantagens 

■ Diminuição do estresse hídrico;  

■ Menor consumo de energia; 

■ Diminuição das emissões de gases de efeito estufa;  

■ Criação de valor compartilhado; 

■ Inclusão; 

■ A minimização da quantidade de resíduos que necessita 
de tratamento final, como aterramento ou incineração; 

 

 
Roos et al. (2016)  



Desafios para implantação 

■ um ambiente institucional; 

■ novas medidas facilitadoras para essa transição, como: 

– Educação; 

– políticas públicas; 

– Infraestrutura; 

– tecnologia e inovação; 

– mudança de mentalidade; 

– Consumo.  



CASOS 

Reciclagem Têxtil  e 
metalúrgica (alumínio) 



Setor Têxtil: 

IEMI (2014) 



Resíduos Sólidos Têxteis 

■ Maior geração na produção: corte 15 a 20% (FLETCHER; GROSE, 2011); 

■ No Brasil, a geração é da ordem de 175 mil toneladas/ano; 

■ Com alta geração e baixa taxa de interceptação dos resíduos: 

–  20% são reciclado;  

– 40% dos resíduos têxteis são exportados para países de terceiro 
mundo, isso pode ocasionar a perda da identidade cultural; 

– 60% direto para disposição final (SALCEDO, 2014); 

■ Estima-se que em 2030: 

– um consumo de água na ordem de 118 bilhões de metros cúbicos; 

– 2.791 milhões de toneladas de CO2  

– Resíduos sólidos: 140 milhões de ton (ELLEN MACARTHUR 
FOUNDATION, 2017) 

 



Reciclagem 

■ Mecânica ou química; 

■ Fibras mais comuns: Poliéster PET e Algodão; 

■ Captação dos resíduos têxteis: processo e fim de uso; 

■ Para redução do uso de tingimento: separação e catalogação dos 
tecidos por cor; 

■ Principais Dificuldades:  

– Separação dos tecidos; 

– Tecidos de fibras multifibras; 

– Qualidade; 

 

 

“mudança de comportamento é um fator importante para 

que as políticas de prevenção sejam implementadas com 

sucesso” (Gonçalves Dias, 2009). 



Caso: Malwee (verticalizada) 

Figura 1 - Destinação dos resíduos sólidos da empresa Malwee.  

Fonte: Minatti (2012 apud Moro; Amancio e Mendes, 2014). 



Figura 1 - Conexões da cadeia de valor da Malwee 

Fonte: Moro; Amancio e Mendes (2014). 

Logística Reversa: Projeto “Meias do 
Bem” 



Caso: Cadeia de valor 

Figura 2 – Atores e integração da cadeia reversa. 

Fonte: MORO (2018 no prelo) 

 



Caso: Retalhar (solução integrada) 

– https://www.youtube.com/watch?v=xWU3PRwN1BQ 

– http://www.retalhar.com.br/#contact 

https://www.youtube.com/watch?v=xWU3PRwN1BQ
http://www.retalhar.com.br/


Caso: latas descartáveis e recicláveis de alumínio 
para bebidas    

■  1886 – patenteado o método eletrolítico – Método Hall-Héroult (isolado em 
1806 e comercializado por quilograma até o final do século XIX) 

■ 1954 – produção de latas descartáveis/recicláveis nos EUA- transição de 
uma economia de guerra para uma economia de paz  “desafio de se 
consumidor tudo o que se tinha capacidade de  produzir” (PACKARD, 1965)  
dos aviões às latinhas  

■ 1982 – Brasil se transforma em exportador de alumínio primário –  Projeto 
Grande Carajás – Barcarena – PA – UHE Tucuruí 

■ 1989 – Produção de latas em Extrema –MG  (LATASA) 

■ 1999 – Criação da Ambev – fusão brahma/antarctica 

■ 2004-  fusão com a Belga Interbrew -  Inbev 

■ 2008- fusão com a norte-americana Anheuser-Busch (Budweiser) -  Grupo 
AB-Inbev (Cervieri Junior et al., 2014) 

 



Evolução da participação de embalagens no envase de cerveja 
 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Lata 2,4 2,2 3,5 7,9 8 11,6 16,2 17,1 22,9 26,1 25,2 27 29,4 28,4 28,4 28 

Vidro one-way 0,4 0,4 0,2 0,6 1,1 2,1 1,9 3,3 2,6 3,3 4,4 4 3,5 3,6 3 2,8 

Vidro retornável 91,8 91,1 91,3 87,9 88,3 83,4 79,8 76,9 74,5 70,6 70,4 69 67,2 68 68,6 69,2 
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Cerveja 2015:   

lata 45,8%  

vidro retornável 50,9;  

vidro descartável 3,4 (ABRALATAS, 2016) 

 

Fonte: Datamark, BNDES apud BNDES,1998 / ACNielsen apud Abralatas, 2006 (LlIMA, 2007). 

 



1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Lata 1 1 1,3 4,4 5,9 6,2 8,1 8,9 6,3 6,8 8 9 9,1 9 9,2 8,1 

PET 9,3 11,5 13,6 15,8 26,5 35,8 63 66,7 67,7 73,4 74,9 77,2 79,6 80,5 80,1 80,2 

Vidro retornável 89,3 87,2 84,9 82,2 71,2 57,8 30,6 24,2 23,8 18,5 15,7 12,7 10,6 10 10,1 11,1 
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Evolução da participação de embalagens no envase de 
refrigerantes 

 

Fonte: Datamark, BNDES apud BNDES,1998 / ACNielsen apud 

Abralatas, 2006 (LIMA, 2007) 

  

 



■ Muitas empresas perceberam que, 
associada às vantagens ambientais 
óbvias, produzir de forma limpa e 
utilizar matéria-prima reciclada, ou 
reciclar para terceiros, traz 
economia de custos em muitos 
casos. A reciclagem de alumínio 
possibilita poupar até 95% da 
energia usada para fazer o produto a 
partir da bauxita, sua matéria-prima 
básica. E para cada tonelada 
reciclada, evita-se a extração de 
cinco toneladas do minério. O meio 
ambiente agradece (CONJUNTURA 
ECONÔMICA, 2005, p. 30, apud 
LIMA, 2007) 

■ O Brasil é  4º  maior produtor mundial 
de bauxita e 3º maior produtor de 
alumina e 10º de alumínio primário 
(ABAL,2016) 

 

,.  



,. 

■ Nos anos que precederam a última 
guerra, a produção de alumínio na 
Europa era mais importante que nos 
Estados Unidos e Canadá. A Alemanha 
chegou a ultrapassar os Estados Unidos. 
Essa situação mudou inteiramente com 
as grandes usinas e fábricas construídas 
no Canadá e Estados Unidos que, em 
conjunto, passaram de 224 mil 
toneladas em 1939 a 1.285 mil 
toneladas em 1943. Esse foi o ano de 
produção máxima durante a guerra, ao 
passo que a européia regrediu de 1939 
para 1943, passando de 449 mil para 
429 mil toneladas. É por isso que se 
afirma, com muita justeza, que o alumínio 
constituiu fator decisivo para resolver a 
guerra em favor dos aliados, permitindo 
sobretudo a expansão, sem precedentes, 
da indústria aeronáutica nos Estados 
Unidos, que afinal de contas abafou por 
completo as atividades da aviação 
germânica. (CHESF, 1952, p.173) 

Gráfico 1. Retrospectiva da Produção Mundial de Alumínio Primário (1910-2005) 

 Fonte: U.S Geological Survey, 2005; Anuário Estatístico Setor Metalúrgico, SGM/MME, 2006 (LIMA, 2007). 

 

Oferta e demanda mundial de alumínio primário. Fonte: CBA, 2012  



Fonte: ABAL, 2016 

Consumo de transformados – Países selecionados  



Cadeia corporativa do sistema da lata - 2007  

, 

Período atual 

 

Entrada de Ardagh Group e 

Campack na produção de 

latas  

 

 

Kaiser e Schincariol– 

Heineken  

FONTE: LIMA, 2007 



 

Carnaval de São Paulo, 2017 

 Fonte: Lima, acervo pessoal.  



 

Carnaval de São Paulo, 2017 

 Fonte: Lima, acervo pessoal 



 

Carnaval de rua do Rio de Janeiro, 2017.  

Fonte: Lima, acervo pessoal 



integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos (BRASIL, 2010) 
 

Carnaval de rua do Rio de Janeiro, 2017.  

Fonte: Lima, acervo pessoal 

 

 



DEBATE 

“quem pensa no quartzo e no feldspato ao olhar um vidro? Quem admira um carro 
pensando nos minérios de manganês, alumínio, petróleo, titânio e tantos outros que 
permitem a sua produção?”  Scliar (1998, p. 21) 

 

■ como promover a não-geração de resíduos 
sólidos ou como alcançar padrões 
sustentáveis de produção e consumo? 
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